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Vistos, etc. Trata-se de Embargos á Execução propostos por Pasmiranda Comércio de Móveis Ltda, em face do Estado do Rio de Janeiro alegando, em síntese, ilegitimidade passiva, e excesso de penhora, em face da não ocorrência de sucessão empresarial, nos moldes do artigo 133 do CTN. O embargante impugnou, tempestivamente, os embargos aduzindo, haver presunção legal de sucessão comercial para efeito de responsabilidade tributária, tendo em vista que o embargante continuou na exploração da mesma atividade do executado originário, usufruindo, desse modo, do fundo de comércio da empresa anterior. RELATADOS. DECIDO. A questão cinge-se a sucessão comercial. Com efeito, ao contrário do que afirma o exeqüente/embargado, a exploração do mesmo ramo de atividade, no endereço ocupado anteriormente por outra empresa, não gera presunção legal de sucessão comercial, para efeitos tributários. Depreende-se da letra do art. 133 do CTN, que a responsabilidade tributária por sucessão pressupõe a aquisição do fundo de comércio ou estabelecimento comercial. No caso em tela, não se vislumbra qualquer relação entre as empresas apontadas como sucessora e sucedida. Os sócios são distintos; o imóvel, somente foi ocupado pela embargante em 02/06/2005, ou seja, após 3 meses da desocupação do imóvel pela primeira executada. Tendo, sido a priori, rescindido o contrato de locação - tudo conforme documentos de fls.09, e fls.10, cópia do contrato de locação, bem como, conforme se infere dos atos constitutivos de fls.94/99 e fls.100/101. O que a prova dos autos revela é que as empresas são pessoas jurídicas distintas, com sócios distintos, com domicílios distintos. Não há o menor indício de que o embargante tenha sucedido à devedora, e que tenha adquirido seu fundo de comércio. A respeito do tema, já se manifestou o STJ: REsp. 108873 / SP RECURSO ESPECIAL 1996/0060339-1TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE POR SUCESSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. A responsabilidade prevista no artigo 133 do Código Tributário Nacional só se manifesta quando uma pessoa natural ou jurídica adquire de outra o fundo de comércio ou o estabelecimento comercial, industrial ou profissional; a circunstância de que tenha se instalado em prédio antes alugado à devedora, não transforma quem veio a ocupá-lo posteriormente, também por força de locação, em sucessor para os efeitos tributários. Recurso especial não conhecido. ´EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS.RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA.SUCESSÃO COMERCIAL. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. APELAÇÃO PROVIDA. ÔNUS SUCUMBENCIAL INVERTIDO. 1. O fato de nova empresa estabelecer-se em endereço antes ocupado por outra que desenvolvia o mesmo ramo de atividades não é, por si só,suficiente para caracterizar a sucessão, nos termos do art. 133 do CTN.2. A prova da transferência do fundo de comércio era, in casu, ônus da Fazenda Nacional, não se podendo presumir a responsabilidade tributária da apelante. 3. Apelação provida com inversão do ônus sucumbencial. (TRF4, AC 200004010907350, DJU 24/04/2002 PÁGINA: 1015 Relator(a) JUIZ ALCIDES VETTORAZZI) ´CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. POSTO DEGASOLINA. CONTRATO DE LOCAÇÃO FIRMADO DIRETAMENTE COM A SHELL. AUSÊNCIA DE SUCESSÃO RELATIVAMENTE AO ANTERIOR LOCATÁRIA. - A exploração da mesma atividade, no mesmo local, embora constitua elemento indiciário de sucessão, não é suficiente para caracterizá-la. (...) (AC 1998.04.01.089869-7, Fonte DJU DATA:16/10/2002 PÁGINA: 390 Relator JUIZ LEANDRO PAULSEN) ´AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ- EXECUTIVIDADE. LEGITIMIDADE DE PARTE. SUCESSÃO DE EMPRESAS. 1. A exceção de pré-executividade é instrumento hábil para a discussão de matérias de ordem pública, como, por exemplo, a legitimidade de parte. 2. Para a caracterização da responsabilidade prevista no artigo 133, inciso I, do CTN, é mister a aquisição do fundo de comércio ou de estabelecimento comercial, industrial ou profissional. 3. A aquisição de ferramentas e a utilização do mesmo espaço, por si só, não são elementos robustos o bastante para caracterizar a transferência do fundo de comércio. 4. Agravo de instrumento parcialmente provido. Agravos regimentais prejudicados. (...) Embora a exploração de idêntica atividade no mesmo endereço da executada constitua indício de sucessão tributária expressamente previsto no artigo 133 do CTN, o preenchimento somente de tal requisito não é suficiente para caracterizar a sucessão. Essa se concretiza quando comprovada a aquisiçãodo fundo de comércio, prova da qual não sedesincumbiu a Fazenda Pública.´ 3. Precedentes: (AgRg no Ag 643.606/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 26/09/2005; Ag 1.072.044-PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJ. 04/12/2008; Ag 1.031.932-PR, Rela. Min. ELIANA CALMON, DJ. 19/06/2008). 4. Recurso especial a que se nega seguimento (CPC, artigo 557, caput). Precedentes citados pelo Ministro Luiz Fux no Resp 1116288 Destarte, não há nos autos qualquer elemento que demonstre concretamente a aquisição de fundo de comércio ou estabelecimento comercial. Isto posto, JULGO PROCEDENTES OS PRESENTES EMBARGOS,e reconheço a inexistência de sucessão tributária, devendo ser o embargante excluído do pólo passivo das execuções fiscais nº 0007460-59.2007.8.19.0011 e 0003601-69.2006.8.19.0011. Custas pelo embargado. Condeno o embargado ao pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), na forma do art.20,§4º do CPC. Transitado em julgado e procedidas as formalidades de praxe, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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